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Este texto procura examinar as particularidades do 
discurso do Pe. Manuel da Nóbrega (1517-1570) a 
respeito da colonização da America portuguesa. O seu 
projeto de evangelização organizou-se em torno de 
um plano ordenador do conjunto da sociedade colo-
nial, u l t rapassando, portanto, o mero âmbito da 
catequese dos indígenas - principal missão da Com-
panhia de Jesus. 
As suas reflexões, realizadas a partir da realida-
de colonial, inserem-se, então, em um movimento 
mais amplo, em um processo que assistiu à forma-
ção dos Estados modernos e à constituição de um 
sistema colonial - que, entre outros fatores, procu-
rou organizar a vida q u e se iniciava nos territórios 
descobertos. 
Debruçar-se sobre o apostolado da Companhia 
de Jesus, nos pr imeiros anos de sua instalação na 
América portuguesa, implica perceber a riqueza par-
ticular de cada um dos testemunhos que os jesuítas 
nos deixaram através de suas cartas, cuidadosamen-
te compiladas pelo Pe. Serafim Leite1 . 
1. A empresa do Pe. Serafim Leite concretizou-se em cin-
co volumes da coleção Monumenta Histórica Societatis testi 
(respectivamente, vols. 79, 80, SI, 87 e 99), que compõem os 
cinco primeiros volumes da (sub-)coleção Monumenta 
38 Rafael Chambouleyrvn / Revista de Historia ¡34 (1996). 37-48 
Embora nos primeiros momentos de vida da Or-
dem de Santo Inácio o objetivo e a importancia da 
correspondencia estivessem claramente definidos, 
várias foram as mudanças instituídas na política de 
comunicação da Companhia ao longo do anos2. 
Deste modo, se cm relação à correspondência a 
Companhia procurava adapiar-se à realidade do mun-
do que buscava transformar, Ad maio rem Dei glori-
am, o seu governo também oscilava, recuando e 
avançando, amoldando-se, com primor, ao que era 
secular, temporal, humano3. 
Ao chegar ao Novo Mundo, nove anos após a sua 
fundação, a Companhia de Jesus revelou com mais 
clareza essas vacilações. Isolado do centro de deci-
sões por distâncias então consideráveis e imerso cm 
um império que procurava se organizar com a insta-
lação do Governo-geral, o governo jesuítico da Amé-
rica portuguesa mostrou-se hesitante e, conseqüente-
mente, inovador, como explica José Carlos Sebe 
Bom Mcihy: "Como condição de sobrevivência, [a 
Companhia de Jesus] adaptou-se il terra, descobriu 
suas próprias soluções, buscando o prático da cultu-
ra'selvagem" (MEIHY, 1975, p. 69)4. 
Brasiliae. Os primeiros Irás foram editados pela Comissão do 
IV Centenário da Cidade de São Paulo, em 1954. O úllimo, 
Complementa Azevediana, constitui um i raba lho exclusivo so-
bre o Pe. Inácio de Azevedo (1526-1570), primeiro Visitador da 
Província do Brasil e designado Provincial do Brasil, cargo que 
não chegou a ocupar, pois faleceu nas mãos de calvinistas fran-
ceses a caminho do Novo Mundo. 
2. Estas alterações, aliás, seguiram muitas vezes o próprio 
percurso de transformações políticas no interior da Ordem, 
como aconteceu, por exemplo, por ocasião da eleição do Pe. 
Francisco de Borja para Prepósito Geral, em 1565. 
3. Essa "mobilidade" inicial, inclusive, parece ler sido dei-
xada em segundo plano, principalmente por análises que lêm 
privilegiado um exame da Ordem que poderíamos chamar de 
"retrospectivo", esquecendo-se que a Companhia da segun-
da metade do século XVI era diferente do que veio a ser, 
principalmente, no século XVIII. A respeito da lenta e con-
turbada gênese da Companhia de Jesus vale conferir a obra 
do Pe. André Ravier, SJ (principalmente: Ravier, 1974, pp. 
127-228). 
4. Comentava o Pe. Nóbrega, primeiro Superiore primei-
ro Provincial da Companhia no Brasil, em uma carta 
Sob o comando do Pe. Manuel da Nóbrega, os je-
suítas rapidamente se alastraram por todo o território 
colonials, zelando pela religiosidade católica no in-
terior das comunidades coloniais portuguesas c pro-
movendo a difícil tarefa de evangelização dos indí-
genas 5. 
Neste labor apostólico, não foram poucas as difi-
culdades que encontraram. Desde cedo, depararam-se 
com uma sociedade portuguesa colonial que conside-
ravam desregrada, inundada por vícios e descontroles. 
Do lado dos indígenas, os Padres, incapazes de perce-
ber a singularidade da cultura ameríndia, defrontaram-
se com a diferença radical de costumes e práticas, que 
logo procuraram extirpar para, cm seu lugar, instaurar 
as suas concepções de pecado, de verdade, de amor e 
de fé. Por outro lado, a própria Companhia de Jesus, 
em gestação, "jovem e ainda caótica" (RAVIER, 1974, 
p. 416), buscava ordenar-se e regrar seu funciona-
mento e estrutura interna7. 
endereçada ao segundo Prepósito Geral, Pe. Diego Laynes 
(1512-1565), em 1561: "O modo de proceder no tempo que eu 
fui Provincial nesta Província do Brasil, variou de muitas ma-
neiras quanto ao seu governo, porque eu seguia um caminho c 
depois, por carta c avisos que tive de Portugal, e muito mais 
depois da vinda do Pe. Luís da Grã [cm I553J, por seu conse-
lho caminhava por outro cm algumas coisas e em outras duvi-
dada e as comunicava a Portugal e dava a informação que ha-
via e me respondiam tanto de Roma como de Portugal e aque-
le caminho seguia depois" (Leite, 1954c, p. 356). 
5. Em 1549, instalaram-se na Bahia e o Pc. Leonardo 
Nunes foi mandado para São Vicente. No ano seguinte, o Pe. 
Nóbrega percorria a capitania de Pernambuco. Em 1551, o Pe. 
Afonso Braz c o Ir. Simão Gonçalves se instalavam no Espí-
rito Santo. Em 1552-1553, o Pe. Juan de Azpilcueta Navarro 
chegava à capitania de Porto Seguro. Na década de 1560, os 
jesuítas visitaram diversas povoações ao sul de São Vicente 
(Itanhaéin, Iguape, Cananéia). Em 1563, assentaram em São 
Jorge de Ilhéus (Pc. Diogo Jácome c Pe. Luiz Rodrigues). Em 
1565, ocorreu a instalação definitiva no Rio de Janeiro. 
6. Neste sentido, lembra Paulo de Assunção: "O papel do 
inaciano tendeu a ser um elo de ligação e equilíbrio entre as 
partes componentes da sociedade e, por conseguinte, 
mantenedor e defensor da legitimidade dos governos nacionais 
nas terras americanas" (Assunção, 1995, p. 4). 
7. A esse respeito, ver: Ravier, 1974, pp. 229-281. 
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O plano jesuítico da conversão, deste modo, foi 
marcado pela idéia de ordem: era necessário ordenar, 
regrar e hierarquizar a nova sociedade que se insta-
lava no Novo Mundo, à imagem da sociedade mãe — 
a portuguesa. E as idéias de ordem e hierarquia ti-
nham raízes profundas na própria origem da Compa-
nhia de Jesus. 
Marcada pelos Exercícios Espirituais de seu fun-
dador, Inácio de Loyola (1491-1556), a Companhia 
de Jesus voltara-se para a formação de um homem de 
ação. Através dos Exercícios, o cristão devia con-
frontar-se com seu próprio interior, onde .se debatiam 
o bem e o mal. Tratava-se, através de uma técnica 
metódica e regrada, de assumir os pecados c redimir-
se, conformando-se à vontade de Deus. Ora, essa re-
novação espiritual interior revelava um homem pro-
fundamente apostólico, como lembra Henri Daniel-
Rops: "Desta forma, trabalhando unicamente em re-
formar o homem interior, Santo Inácio termina por 
construir um tipo de homem de ação, no qual a efi-
cácia procederá diretamente do esforço empreendi-
do no plano da consciência" (DANIEL-ROPS, 1957, 
p. 50). 
A vontade orientada em direção a Deus, deste 
modo, adquiria um tom marcadamente conquistador. 
Era o mundo irremediavelmente perdido que o je-
suíta devia transformar como imagem de sua própria 
autodisciplina, construída metódica e racionalmente 
através da experiência dos Exercícios. A conversão 
ascética do cristão renovado pelos Exercícios reve-
lava-se ordenada, racional, tal qual a sua ação no 
mundo dos homens8. 
Deste modo, a Companhia conformou a sua vo-
cação essencialmente missionária. A sua própria es-
trutura interna era marcada, então, pela hierarquia e 
pela obediência, consagradas nas diversas partes de 
8. Sobre as particularidades do ascetismo religioso, ver: 
Weber, 1982. pp. 309-410 e Weber. 1992, pp. 328-492. 
suas Constituições9. A sua vocação consistia na con-
quista espiritual do mundo. 
Ao implantarem seu projeto de catequese no 
Novo Mundo, nas primeiras décadas da segunda me-
tade do século XVI, no entanto, os jesuítas revelaram 
diversas concepções, ou melhor, concepções matiza-
das de como ele devia operar. A riqueza dos testemu-
nhos jesuíticos, conservados através de suas cartas, 
revela, na verdade, a riqueza e diversidade de dois 
mundos em transformação: o Velho, sacudido pelas 
incertezas e conflitos religiosos, pela novidade das 
descobertas, pelas transformações no âmbito do sa-
ber; e o Novo, que assistia ao encontro de duas cul-
turas diferentes, ao processo de instalação de uma 
sociedade propriamente colonial, à imposição de no-
vos e à transformação de velhos valores societários e 
culturais. 
Nesse conjunto de processos, os membros da 
Companhia de Jesus procuraram transformar a reali-
dade do Novo Mundo à imagem de suas concepções 
religiosas: o plano da conversão, de fato, era único, 
mas as leituras da realidade colonial resultaram va-
riadas, indicando, como lembrou Luís Filipe 
Barreto, a "pluralidade interna que acompanha a 
unidade do olhar missionário do Brasil e do índio" 
(BARRETO, 1993, p. 608). 
O plano de Manuel da Nóbrega 
O Pe. Manuel da Nóbrega revelou uma percep-
ção singular não só da evangelização como também, 
do amplo processo de colonização do Brasil. Talvez 
pela sua própria posição na hierarquia do governo 
9. Embora as Constituições só tenham sido aprovadas pela 
primeira Congregação Geral, em 1558, os trabalhos de sua 
redação datam de 1539, quando Santo Inácio contava, então, 
com a ajuda de Jean Codure. Com a morte deste em 1541, 
Inácio continuou o trabalho até 1547, momento em que pas-
sou a ser auxiliado pelo recém-nomeado Secretário da Com-
panhia, Juan Alfonso Polanco. 
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jesuítico, já que foi Superior e Provincial durante os 
primeiros dez anos de instalação da Ordem na Amé-
rica portuguesa, seus relatos ultrapassem o mero pla-
no da conversão10. De fato, as suas carias revelam 
uma preocupação com os rumos do que viria a ser a 
sociedade portuguesa nos trópicos — neste sentido, 
não era fortuita a sua chegada junto com o primeiro 
Governador-geral do Brasil, Tomé de Sousa (1503-
1579). 
Já cm suas primeiras cartas, dirigidas ao Provin-
cial de Portugal, Pc. Simão Rodrigues (1510-1579), 
explicitava as linhas gerais de seu plano evan-
gelizador. Apontava a importância da figura do Go-
vernador para a evangelização (cf. LEITE, 1954a, 
p. 115). Acenava para a necessidade de um Vigário 
Geral, "para que ele com temor c nós com amor pro-
cedendo, se busque a glória do Senhor" (LEITE, 
1954a, p. 1 18). Indicava a urgência de se enviarem 
do Reino moças para casarem com os cristãos que, 
em sua grande maioria, estavam ainancebados com 
suas escravas (cf. LEITE, 1954a, p. 120). Finalmen-
te, recomendava uma solução urgente para o proble-
ma dos saltcamentos dos indígenas, o que se faria 
mediante a autoridade do Governador, pois pedia ao 
monarca, por intermédio do Pe. Rodrigues, "[...] que 
S.A. encomendasse isto muito ao Governador, digo 
que mandasse provisão para que entregasse todos os 
escravos salteados para os tornarmos a sua terra, e 
que por parte da justiça se saiba c se tire a limpo" 
(LEITE, 1954a, p. 123). 
Como se pode perceber, para o Pc. Nóbrega eram 
essenciais o avigoramento das autoridades civil e 
10. De 1549 a 1553 Nóbrega foi o Superior da Companhia 
no Brasil (a colônia ainda estava vinculada à Província de 
Portugal)- Em abril de 1553, foram concedidos a Nóbrega 
poderes de Vice-provincial; em julho do mesmo ano o Brasil 
foi elevado a Província e Nóbrega nomeado Provincial, cargo 
que manteve até 1560 c ao qual foi reconduzido no ano de sua 
morte, 1570. Lembre-se, ainda, que, em 1558, foi criada a 
Assistência de Portugal, unidade que congregava várias Pro-
víncias e à qual se vinculou a do Brasil. 
eclesiástica, assim como a correta aplicação do que 
ele denominava justiça e, igualmente, a conformação 
da população das comunidades portuguesas aos dita-
mes da Igreja e do direito. Cabia, portanto, ordenar a 
sociedade que se construía na América portuguesa. 
A marca da desordem 
Para Luiz Koshiba, ao longo da colonização di-
versos projetos de dominação e povoamento foram se 
definindo. Estas iniciativas manifestavam as própri-
as contradições da sociedade portuguesa, onde se 
opunham um estamento aristocrático-clerical e as 
camadas burguesas. Neste sentido, a Coroa, com o 
auxílio inestimável dos jesuítas, procurou traçar um 
plano de dominação global da colônia, mantendo ín-
dios e colonos sob o seu controle. 
Estes, por sua vez, insurgiam-se contra a socieda-
de estamental "estruturada com base em privilégios 
juridicamente consagrados" (KOSHIBA, 1988, p. 
154). A luxúria possível no Novo Mundo e o prima-
do do lucro confrontavam constantemente os po-
voadores portugueses contra Padres e autoridades, 
fieis defensores da autoridade tradicional. 
Deste modo, subtraindo-se à lógica da dominação 
imperial e à autoridade político-religiosa, os colonos 
instauravam a desordem no cenário colonial. Não 
sem razão, escrevia Nóbrega ao Cardeal Infante D. 
Henrique, cm 1560: 
E certifico a V.A. que nesta terra, mais que cm nenhu-
ma outra, não poderá um Governador e um Bispo, e outras 
pessoas públicas contentar a Deus Nosso Senhor e aos ho-
mens, c o mais certo sinal de não contentar a Deus, é con-
tentar a todos, por estar o mal mui introduzido na terra por 
costume (LEITE, 1954c, p. 240)". 
11. Em uma carta dirigida anos antes a Santo Inácio, o Pe. 
Nóbrega escrevia: *'[...| e a esta terra só tÊm vindo até agora 
desterrados, da mais vil e perversa gente do Reino" (Leite, 
1954b, p. 171). 
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Para Nóbrega, diversos cram os problemas causa-
dos pelos povoadores portugueses, pois não demons-
travam nenhum interesse na cristianização dos indí-
genas, nem mesmo na sua própria12. A cies se junta-
va um clero secular essencialmente desregrado e dis-
soluto, que pouco zelava pelo viver da comunidade 
cristã: "Cá há clérigos, mas é a escoria que de lá vem 
[...]" (LEITE, 1954a, p. 116). 
* 
No âmbito dos recém-chegados à fé católica os 
problemas eram outros, porém não menores. A per-
cepção da diversidade, como já foi assinalado, não 
levou à sua compreensão. Antes, o entendimento de 
alguns mecanismos de ordenação da sociedade indí-
gena, como o papel dos pajés, dos "principais" e do 
sistema de parentesco das várias comunidades, serviu 
para aguçar as técnicas de conversão e conseqüente 
desestruturação dessas sociedades13. 
O problema com os indígenas residia basicamen-
te na questão dos costumes. Se em um momento ini-
cial a conversão parecia fácil, aos poucos, a prática 
da antropofagia, da poligamia, do nomadismo, da fei-
tiçaria c as incessantes nudez e embriaguez erigiram 
uma fronteira intransponível entre jesuítas e índios. 
12. A respeito de todos esses problemas, vale conferir uma 
longa carta que Nóbrega escreve a Tomé de Sousa, em 1559, 
onde faz uma sinopse de Iodos os estorvos causados pelos cris-
tãos portugueses. Cf. Leite, 1954c, pp. 76-80. 
13. Como explica Adriana Romeiro: "Essa incapacidade 
de perceber a relatividade dos códigos, valores e princípios — 
o pressuposto da noção de cultura — flagrante nos assuntos 
religiosos, c as vezes, superada, e os jesuítas vão se dando conta 
de que certos aspectos do universo indígena têm sentido muito 
específico, totalmente distinto de seu próprio universo. Desta 
percepção não decorreu obviamente o respeito pela cultura in-
dígena e pelo seu direito à existência; ao contrário, ela propi-
ciou o refinamento de uma estratégia de sedução, calcada na 
idéia de que 'a semelhança é causa de amor', isto é, fazer-se 
igual aos índios, adotando alguns de seus costumes, para atraí-
los â fé cristã" (Romeiro, 1991, p. 51). 
Cruzar essa fronteira significava, para Nóbrega, 
aproximar os nativos do modo de vida cristão, o que 
terminou se revelando possível apenas através da 
erradicação dos seus "abomináveis" costumes. 
Esses hábitos, para os Padres, constituíam igual-
mente uma concepção desordenada da vida. De fato, 
como mostrou Luiz Felipe Baeta Neves, a poligamia, 
a antropofagia e a nudez, por exemplo, revelavam-se 
formas não ordenadas de uso do corpo (NEVES, 
1978. p. 56). A embriaguez, igualmente, descontro-
lava os indígenas afastando-os de qualquer possibili-
dade de comportamento regrado que os jesuítas pro-
curavam lhes cnsinarld. 
Entretanto, não era só nos costumes qje o Pe. 
Nóbrega notava o desconcerto das comunidades in-
dígenas. A ausência de uma autoridade centralizada 
e as guerras inter-tribais realizadas por "ódio" repre-
sentavam uma inversão perigosa para o primeiro Pro-
vincial. 
Frente a todos esses problemas, o Pe. Nóbrega foi 
construindo, ao longo dos anos, um plano geral de 
evangelização e colonização, que envolvia, além da 
conversão dos indígenas, a constituição e formação 
de uma comunidade colonial onde os nativos e os di-
versos membros da sociedade ocidental — 
povoadores, padres, autoridades — tivessem seu pa-
pel e lugar cuidadosamente definidos13. 
Como se ressaltou acima, as concepções de 
Nóbrega manifestam diversos elementos comuns do 
14. O então Irmão e depois Padre José de Anchieta (1537-
97), nos primeiros anos de sua estadia na América portugue-
sa, recupera em várias de suas cartas o problema do descon-
trole causado pela embriaguez, como nesta carta escrita a San-
to Inácio: "Este é o seu maior mal, donde lhes vêm todos os 
outros. De fato, quando estão tnais bêbados, renova-se a me-
mória dos inales passados começando a vangloriar-se deles 
logo ardem no desejo de matar inimigos e na fome de carne 
humana" (Leite, 1954b, p. 176). 
15. Sobre o lugar dos próprios jesuítas, Nóbrega não tinha 
dúvidas: "[...1 pessoas públicas, como somos os da Companhia 
[...}" (Leite. 1954a, p. 371). 
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que se poderia chamar "pregação inaciana", presen-
te nas cartas dos demais jesuítas e na própria estru-
tura c "espíri to" da Companhia de Jesus16. Não obs-
tante, o estudo de sua correspondência revela lugares 
particulares, próprios de seu pensamento acerca da 
colonização. 
A m a r c a d a o r d e m 
Em uma longa carta escrita ao primeiro Gover-
nador -gcra l do Bras i l , Tome de Sousa , c m 1559, 
Nóbrega dava conta das suas principais preocupações 
no labor apostólico do Novo Mundo: 
Desde que nesta terra estou, que vim com V.M., dois 
desejos me atormentaram sempre: um, de ver os cristãos 
destas partes reformados em bons costumes, e que fossem 
boa semente transplantada nestas partes que desse cheiro 
de bom exemplo; e outro, ver disposição no gentio pera se 
lhe poder pregar a palavra divina, e eles fazerem-se capa-
zes da graça e entrarem na Igreja de Deus, pois Cristo N. 
Senhor por eles também padeceu (LEITE, 1954c, p. 71). 
A o tentar implementar seus objetivos, como Pro-
vincial da Companhia de Jesus e, depois, como pes-
soa influente nos dest inos da Ordem no Brasil17, o 
Padre procurou desenvolver um plano que melhor 
permit isse a consecução de suas intenções. E foi nas 
idéias de revigoramento da autoridade constituída c 
de sujeição dos nativos que encontrou os meios mais 
16. Luiz Felipe Baeta Neves se vale do conceito de "ideo-
logia religiosa cristã" como uma categoria explicativa para 
compreender c analisar as manifestações e estrutura da 
catequese no Brasil. Cf. Neves, 1978, pp. 44-97. 
17. Em 1561, Nóbrega, não mais Provincial, escrevia ao 
segundo Geral da Companhia, Pc. Diego Laynes: "Pareceu-me 
a mim também que V.P. desejaria ter também de mim informa-
ção como de pessoa pela qual todas passaram pela mão e a 
mais tempo que com elas trato, tanto no entendimento como 
na execução delas, e assim nesta darei conta do que se duvi-
da, embora sejam coisas antigas e que ja" se têm escrito, para 
que não faltando informações de todas as partes, possa esco-
lher e prover como in Domino lhe parecer" (Leite, 1954c, pp. 
256-257) . 
eficazes para efetivar a sua política, como destacava 
na continuação da carta a Tomé de Sousa: 
Destes dois desejos que digo, me nasciam outros, que 
era desejar os meios para que isto tivesse efeito, e destes 
escolhia dois que me pareciam melhores: um, era desejar 
Bispo, tal qual V.M. e eu o pintávamos cá pera reformar os 
cristãos, e outro era ver o gentio sujeito c metido no jugo 
da obediência dos cristãos [...] (LEITE, 1954c, p. 72)18. 
A desordem instaurada nas comunidades portu-
guesas coloniais implicava não somente a subtração 
à autoridade político-religiosa tradicional — como 
fica claro a partir da carta endereçada ao Infante D. 
Henrique, citada alrás, mas, igualmente, à supressão 
de uma ordem jurídica específica. 
E era justamente pelo reforço dessa autoridade c 
dessa ordem jurídica que Nóbrega percebia a insta-
lação de uma sociedade ordenada. Nesse sentido, os 
jesuítas se recusavam a admitir os colonos salteado-
res c amancebados à confissão e admoestavam os 
blasfemadores públicos, "lcndo-lhes as penas do di-
reito" (LEITE, 1954a, p. 121). Do mesmo modo, dis-
cutiam-se no interior da Companhia de Jesus a lega-
lidade, os limites c os modos de escravização dos in-
dígenas. 
Assim, determinar normativamente todas estas 
questões, implicava impor uma conduta legal ao con-
jun to da colônia. C o m o lembra Wilson Martins: 
"Nóbrega, desde sua chegada, em 1549, defrontou-
se com situações de fato que era imprescindível 
t ransformar cm s i tuações ju r íd icas" (MARTINS, 
1978, p. 45). 
Através dessa conduta normativa, buscava-se o 
domínio de uma realidade do processo de coloniza-
ção19. Era por essa razão que Nóbrega lamentava o 
18. Boa pane da literatura tem ressaltado essa característica 
racional do projeto jesuítico. 
19. Como destaca Eugene Genovese, embora analisando a 
sociedade escravista do sul do Estados Unidos, no século XIX: 
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funcionamento falho da justiça leiga colonial. A fal-
ta de controle e punição dos salteamentos c de outras 
violências praticadas pelos colonos contra os índios 
impedia, então, qualquer possibilidade de instalação 
de uma sociedade ordenada na América portuguesa. 
A vinda de colonos comprometidos com o proveito 
público e geral do Reino e da Igreja era, assim, um 
elemento essencial para a consecução de seu plano 
evangelizador. Deste modo, escrevia a Santo Inácio, 
em 1555: 
Torno a dizer a V.P. que se esta costa do Brasil não se 
povoar de melhor gente do que a que até agora tem vindo 
a cia, a qual faça viver os índios cm razão e justiça, não se 
pode fazer mais conta dela, que de sustentar-se alguns Ir-
mãos da Companhia em colégios, c ganhar-se alguns filhos 
dos índios (LEíTE, 1954b, p. 171)20. 
A mesma situação era detectada no âmbito cleri-
cal, como vimos. A solução, para Nóbrega, foi, des-
de o início, o reforço da autoridade eclesiástica: "Dos 
sacerdotes ouço coisas feias. Parece-me que devia 
V.R. [Pe. Simão Rodrigues] lembrar a S.A. [D. João 
"[...] o poder do Estado, cuja conquista constitui o objeto de 
toda luta política, representa uma tentativa de monopolizar e, 
desta forma, disciplinar e legitimar as armas da violência. Uma 
das funções primárias do direito refere-se aos meios com os 
quais o uso das armas se torna eticamente sancionado. [...] A 
idéia de 'hegemonia' que, depois de Gramsci, tornou-se cen-
tral no marxismo ocidental, implica antagonismos de classe; 
mas também implica, em uma determinada época histórica, a 
habilidade de uma classe particular cm conter esses antagonis-
mos num terreno em que sua legitimidade nño 6 seriamente 
questionada" (Genovese, 1976, pp. 25-26). 
20. Dois anos mais larde escrevia ao terceiro Provincial 
de Portugal, Pe. Miguel de Torres (1507-1593): "Deste modo 
nenhuma ajuda nem favor temos nisto dos cristãos, mas an-
tes muitos estorvos, tanto de suas palavras como do exemplo 
de suas vidas, dos quais muito lhes ensinam [aos nativos] se-
não a furtar c adulterar e fornicar com as infiéis c outros ma-
les de que o gentio se escandaliza" (Leite, 1954b. p. 400). 
21. Em sua primeira carta, surpreso com a nudez dos ín-
dios, logo aponta a solução: "Todos estes que tratam conosco 
dizem que querem ser como nós, senão que não têm com que 
se cubram como nós, e este só inconveniente têm. [...} Pare-
III] um vigário geral, porque sei que mais moverá o 
temor da jus t i ça q u e o a m o r d o Senhor" (LEITE, 
1954a, p. 114). 
* 
O plano ordenador verificou-se igualmente cm 
relação à evangelização dos nativos. Já em sua tercei-
ra carta, enviada ao Provincial de Portugal, Nóbrega 
deixava claras suas preocupações: "[...] e assim tam-
bém que as leis positivas não obr iguem ainda este 
gentio, até que vão aprendendo de nós por tempo, 
scilicet, jejuar, confessar cada ano c outras coisas se-
melhantes" (LEITE, 1954a, p. 124). 
A questão dos costumes indígenas, como disse-
mos, revelou-se um dos problemas centrais do plano 
de conversão pensado por Nóbrega. A solução aven-
tada era a sua erradicação, tarefa que desde cedo o 
primeiro Provincial procurou implementar2 1 . Neste 
sentido, o p lano de Nóbrega assentava na idéia de 
que havia que aproximar os índios do modo de vida 
cristão. Para efetivar este plano, os jesuítas valeram-
se dos meios mais diversos possíveis, como o próprio 
Nóbrega relata ao Pc. Simão Rodrigues, em 1552: 
Se nos abraçarmos com alguns costumes deste gentio, 
os quais não são contra nossa fc católica, nem são ritos de-
dicados a ídolos, como é cantar cantigas de Nosso Senhor 
cm sua língua pelo seu tom c tanger seus instrumentos de 
música que eles usam em suas festas quando matam con-
trários e quando andam bêbados, e isto para os atrair e dei-
xarem os outros costumes essenciais e, permitindo-lhes e 
aprovando-lhes estes, trabalhar por lhe tirar os outros [...] 
ce-me que não podemos deixar de dar roupa a estes que que-
rem ser cristãos, repartindo-a até ficarmos todos iguais com 
eles, ao menos por não escandalizar aos meus irmãos de 
Coimbra, se souberem que por falta de algumas ceroulas dei-
xa uma alma de ser cristã e conhecer a seu Criador" (Leite, 
1954a, pp. 111-113). Como explica Mary del Priore, no 
Renascimento, "[...] a roupa, não contente de distinguir o ho-
mem do animal, toma-se também um costume fundamenta) de 
discriminação social e cultural" (Priore, 1995, pp. 50-51). 
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Porque a semelhança é causa de amor (LEITE, 1954a, pp. 
407-408). 
A idéia de que "a semelhança é causa de amor" 
indicava, por um lado, que os jesuítas deviam tornar-
se semelhantes aos indígenas para melhor convertê-
los 22. Mas, mais ainda, ilustrava a noção de que os 
indígenas deviam se tornar iguais aos europeus; essa 
semelhança era causa de amor, pois era a obra de 
conversão. Deste modo, o que tornava os índios di-
ferentes eram os seus costumes c modo de vida. Não 
era por acaso que Nóbrega, ao saber, por ouvir dizer, 
que diversas tribos indígenas se aproximavam da for-
ma de vida cristã argumentava: 
E tenho sabido de um homem gentio que esta nesta ter-
ra, que [os Carijós] vivem em obediência de quem os 
rege, e não comem carne humana. Andam vestidos de pe-
les. O qual tudo é disposição para mais facilmente se con-
verter e sustentar (LEITE, 1954a, p. 268). 
Ora, com o passar do tempo, Nóbrega foi perceben-
do a dificuldade de ver efetivada uma real transforma-
ção no modo de vida do indígenas. Esse processo foi 
acompanhado de uma singular transformação de seu 
discurso catequético. De fato, aos poucos sua corres-
pondência revela um plano catequético centrado na "su-
jeição" dos indígenas como única possibilidade de se 
ver concretizada a sua conversão c conseqüente in-
serção no seio da sociedade colonial33. 
E a "sujeição" permitia justamente, para Nóbrega, 
uma efetiva transformação em igual daquilo que era 
22. O mesmo mecanismo foi detectado por Luís Filipe 
Barreto em relação à Carta de Pero Vaz de Caminha: "A estra-
tégica comunicação pauta-se por uma procura.de lugares de 
contado passíveis de futura redução/transformação do Outro 
ao Mesmo" (Barreto, 1983, p . 179). 
23. Apostou-se, também, como mostrou Mary del Priore, 
na evangelização das crianças indígenas, verdadeiro "papel em 
branco" (Priore, 1991). Este lema, aliás, gerou alguns proble-
mas com a cúpula da Companhia, a quem não parecia conve-
niente a aceitação do encargo de meninos. 
diferente. "Igualar" os índios significava, deste modo, 
aproximar os nativos ao modo de vida cristão e, con-
juntamente, anular as diversas características que 
diferenciavam e opunham os vários grupos indígenas. 
Tratava-se então de introjetar-lhes uma ordem social 
e religiosa que deveriam ser capazes de reproduzir. 
Foi com os "aldeamentos", principalmente a par-
tir do governo de Mem de Sá (7-1572), que Nóbrega 
encontrou a concretização de seu plano de evan-
gelização. Embora presente no Regimento de Tomé 
de Sousa24, a idéia de fundar aldeias com índios de 
várias procedências deveu-se, precipuamente, ao 
empenho do Pe. Nóbrega; foi uma resposta jesuítica 
aos problemas suscitados pela catequese ao longo 
dos vários anos de experiência apostólica no Novo 
Mundo. 
Nos aldeamentos se introduziu um série de proi-
bições e permissões, de regulamentos e correições, a 
cargo dos padres e das autoridades civis, montándo-
se uma completa regulamentação jurídica da vida dos 
índios, cm que se misturava a organização religiosa 
com a ordem do trabalho23. 
Neles se fazia cada vez mais presente a autorida-
de do Governador, castigando-se qualquer insubor-
dinação. Deste modo, enfim, Nóbrega via a possibi-
lidade de o seu plano se concretizar: 
O ano passado de 1559 me deram uma de Vossa Alte-
za [D. Henrique] em que me manda que lhe escreva e avi-
se das coisas desta terra que ele deve saber. E pois assim 
24. "Item. Porque parece ser grande inconveniente os gen-
tios que se tornarem cristãos morarem na povoação dos outros 
e andarem misturados com eles e sera muito serviço de Deus 
e meu apartarem-nos de sua conversação vos encomendo e 
mando que trabalheis muito por dar ordem como os que forem 
cristãos morem juntos peno das povoações das ditas capitanias 
para que conversem com os cristãos e não com os gentios e 
possam ser doutrinados e ensinados nas coisas de nossa san-
ta fé" ("Regimento que levou Tome de Sousa Governador do 
Brasil", 1950, pp. 67-68). 
25. A respeito dos aldeamentos, ver: Leite, 1939, pp. 42-
60 e Leite, 1940, pp. 51-52. 
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mo manda lhe darei conta do que V.A. mais folgará de sa-
ber que é dá conversão do gentio, a qual, depois da vinda 
deste Governador Mem de Sá cresceu tanto que, por falta 
de operários muitos, deixamos de fazer muito fruto. E to-
davia com esses poucos que somos se fizeram quatro igre-
jas em povoações grandes [Espírito Santo, São Paulo, São 
João e Santiago, todas na Bahia], onde se ajuntou muito 
número de gentio pela boa ordem que a isso deu Mem de 
Sá com os quais se faz muito fruto, pela sujeição e obedi-
ência que têm ao Governador; e enquanto durar o zelo dele 
se irão ganhando muito, mas, cessando, em breve se aca-
bará tudo, ao menos entretanto os que não têm ainda 
lançadas boas raízes na fé e bons costumes (LEITE, 1954c, 
pp. 238-239), 
Sobre a natureza dos nativos 
Como se pode perceber, para Nóbrega, a evan-
gelização era possível, desde que se recorresse à su-
jeição dos nativos, única forma de ordenar-lhes a 
vida, conseqüentemente, de impor-lhes um modo de 
vida cristão e também de inseri-los na sociedade que 
se construía no Novo Mundo. 
Ora, esse plano evangelizador, descrito c repen-
sado pelo j e su í t a ao longo de sua e x p e r i ê n c i a 
catequética, fundamentava-se cm uma concepção 
singular a respeito da natureza dos indígenas. E é 
principalmente em um texto "literário" escrito nos 
anos 1556 e 1557, o "Diálogo Sobre a Conversão do 
Gentio", que o Padre vai explicitar as suas idéias. 
O texto se constrói através um diálogo entre os 
Irmãos Mateus Nogueira e Gonçalo Alvarez26 . A 
idéia básica do "Diálogo" é a de que a bruteza dos 
indígenas, manifestada nos seus costumes.e organi-
26. "Porque me dá o tempo c lugar para me alargar, que-
ro falar com meus Irmãos o que meu espírito sente, e tomarei 
por interlocutores ao meu Irmão Gonçalo Alvarez, a quem 
Deus deu graça para ser trombeta de sua palavra na Capitania 
do Espírito Santo, e com meu Irmão Mateus Nogueira, ferreiro 
de Jesus Cristo, o qual, posto que com palavra não prega, fa-
lo com obras e marteladas" (Leite, 1954b, p. 319). 
zação social, e que tanto dificultava o trabalho dos 
Padres, não advinha de uma bestialidade irremediá-
vel (índios animais) ou mesmo de uma presumida 
filiação demonológica (índios demônios)2 7 . Antes, a 
brutalidade, comum a todos os povos, originara-se 
com o pecado origina!2*. Entretanto, ao contrário de 
outras nações, os nativos do Novo Mundo , por oca-
sião de uma maldição ocorrida após o Dilúvio, não 
haviam tido "criação" nem "polícia"29. Neste sentido, 
comentava Nóbrega ao Pe. S imão Rodr igues , em 
1552: "[...] e, por outra parte, eu não sei quando tan-
to gentio se poderá vestir, pois tantos mil anos andou 
sempre nu [...]" (LEITE, 1954a, p. 408). 
Ora, a superação da bestialidade dos índios, em 
direção à conversão, far-se-ia, justamente, através da 
criação, como comentava o Ir. Mateus Nogueira ao 
Ir. Gonçalo Alvarez: 
Porém, por vos fazer a vontade, vos contarei que já vi-
mos índios desta terra com mui claros sinais de terem a ver-
dadeira fé no coração e mostraram-no por obra, não somen-
te dos meninos que criamos conosco, mas também dos ou-
tros grandes de mui pouco tempo conversados (LEITE, 
1954b, pp. 340-341). 
Desse modo, a t ravés de uma pe r spec t iva que 
buscava na história bíbl ica os seus fundamentos , 
viabil izava-sc o p lano evangel izador de Nóbrega . 
Como dissemos acima, a forma ideal dessa transfor-
27. Sobre a análise desta questão nas diversas fontes co-
loniais, ver: Souza, 1989, pp. 49-72. 
28. Esclarece o Ir. Mateus Nogueira: "Depois que nosso 
pai Adão pecou, como diz o psalmista, não conhecendo a hon-
ra que tinha, foi tornado semelhante à besta, de maneira que 
todos, tanto Portugueses, como Castelhanos, como Tamoios, 
como Aimorés, ficamos semelhantes a bestas por natureza 
corrupta, e nisto somos todos iguais" (Leite, 1954b, p. 333). 
29. Para Manuel Marzal, o Pe. Nóbrega, deste modo, "[...] 
adìanta-se à clássica tese de Acosta [...] de que os índios po-
diam ser verdadeiros cristãos, e insiste, como Acosta, no cará-
ter 'cultural' e não 'natural' das dificuldades" (Marzal, 1992, p. 
56). Também a respeito do tema dos diversos níveis culturais 
dos indígenas, ver: Lestringant, 1995. 
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mação, elaborada pelo pensamento estratégico de 
Nóbrega foram os aldeamentos. 
Conclusões 
A análise do plano de evangelização pensado 
pelo Pe. Manuel da Nóbrega e de algumas das con-
cepções que o fundamentam indica que o exame do 
processo de conversão pode ser orientado no sentido 
de se tentar entender quais foram as bases intelectu-
ais que nortearam a ação dos padres jesuítas no Novo 
Mundo. 
Assiin, as noções de ordem e de hierarquia, as 
concepções formuladas acerca da natureza dos indi-
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